
De : JACYLENNE COELHO BEZERRA <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>
Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

Para : Valdirene Oliveira Machado Luz <valdirene.machado@sead.pi.gov.br>, Leda Maria Eul��lio
Dantas Luz Costa <leda.dantas@sead.pi.gov.br>

Zimbra valdirene.machado@sead.pi.gov.br

Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

sex., 26 de jul. de 2024 12:23
 1 anexo

De: "Estela Miridan Rosas" <estela.rosas@sead.pi.gov.br>
Para: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>
Cc: "dep ppp" <dep.ppp@sead.pi.gov.br>, "Monique de Menezes Ura" <monique.menezes@sead.pi.gov.br>
Enviadas: Sexta-feira, 26 de julho de 2024 12:21:45
Assunto: Re: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

Prezados, segue minuta de resposta ao pedido de impugnação.

De: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>
Para: "Estela Miridan Rosas" <estela.rosas@sead.pi.gov.br>
Enviadas: Sexta-feira, 26 de julho de 2024 10:49:35
Assunto: Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

De: "BRAER Administrativo" <braer.adm@gmail.com>
Para: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>, "Camille Di Credico" <camille.dicredico@turiano.com.br>,
jorgejreng@gmail.com
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Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

Para : Valdirene Oliveira Machado Luz <valdirene.machado@sead.pi.gov.br>

Enviadas: Quinta-feira, 18 de julho de 2024 17:34:25
Assunto: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

--
ADMINISTRATIVO BRAER 

Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos -  CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876
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De : JACYLENNE COELHO BEZERRA <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>
Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

Para : Valdirene Luz <valdirene.machado@sead.pi.gov.br>, Leda Costa <leda.dantas@sead.pi.gov.br>,
Monique de Menezes Ura <monique.menezes@sead.pi.gov.br>, Estela Rosas
<estela.rosas@sead.pi.gov.br>
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12 MB 
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285 KB 

seg., 22 de jul. de 2024 08:56

----- Mensagem encaminhada -----
De: BRAER Administrativo <braer.adm@gmail.com>
Para: jacylenne coelho <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>, Camille Di Credico <camille.dicredico@turiano.com.br>,
jorgejreng@gmail.com
Enviadas: Thu, 18 Jul 2024 17:34:25 -0300 (BRT)
Assunto: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales

--
*ADMINISTRATIVO BRAER *
*Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos - * CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876

26/07/2024, 12:41 Zimbra

https://webmail.pi.gov.br/h/printmessage?id=C:3392&tz=America/Cayenne 4/4



 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 
CNPJ: 35.284.507/0001-07 

Rua José Martins Ferreira Filho, 109 – Centro, CEP: 64.850-000, Landri Sales-PI 
E-mail: solucoes.landrisales@gmail.com 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO1 DA MICRORREGIÃO DE ÁGUA E ESGOTO DO PIAUÍ 
(MRAE) - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ 

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD 
Processo nº 00002.014136/2023-81 
 
 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 35.284.507/0001-07, com sede na 
Rua José Martins Ferreira Filho, nº 109, bairro centro, Landri Sales/PI, CEP 64.850-000, 
endereço eletrônico braer.adm@gmail.com, na qualidade de Concessionária dos serviços de 
abastecimento de água do Município de Landri Sales, conforme Contrato de Concessão nº 
041/2019, vem, por intermédio do seu representante legal infrafirmado (Doc. 01), apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO, à vista de ilegalidades nele encontradas, fazendo-o 
com fundamento no item 8.6 do Edital e art. 164 da Lei Federal 14.133/2021, e com base nas 
seguintes razões fáticas e jurídicas. 
 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Inicialmente, destaca-se a tempestividade da presente impugnação, tendo em 

vista que, conforme Item 8.6 do Edital, qualquer cidadão poderá apresentar impugnação em até 
03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. Assim, 
considerando que a sessão pública para abertura dos envelopes de habilitação ocorrerá no dia 
09/08/2024 (sexta-feira), resta inquestionável a tempestividade da presente impugnação. 
 
2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
Em 23/05/2024 foi publicado o EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD, 

cujo objeto é a outorga da concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário em toda a área da concessão, composta por 224 municípios piauienses, nos 
termos descritos na Minuta do Contrato e Anexos.  

A sessão pública de abertura das propostas está designada para 09/08/2024. 
Contudo, da análise dos estudos que embasam o certame, bem como dos termos editalícios e 
seus anexos, verifica-se que há graves irregularidades caracterizadoras de vícios de ilegalidade 
insanáveis, que impedem o prosseguimento do processo licitatório e, por imperativo, devem 
conduzir à anulação e republicação do Edital, sob pena burla à lei.  

 

 
1 PORTARIA GAB.SEAD N. 253/2024/GAB/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí - 

DOE/PI N. 94/2024, de 15/05/24, publicada em 16/05/2024. 
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Isso porque no presente Edital e seus anexos há informações equivocadas acerca 
da prestação dos serviços de abastecimento de água no Município de Landri Sales e, 
especialmente, sobre os bens que integram o projeto de concessão estadual, que atualmente 
são administrados pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 
LTDA., em razão do contrato de concessão pública legitimamente firmado com o Município e 
que permanece vigente. 

 
A situação narrada é de clara violação a direito adquirido e ato jurídico perfeito, 

materializados pelo instrumento contratual vigente e validamente firmado entre o ente 
municipal e a Impugnante, o qual legitima a prestação individualizada do serviço de 
abastecimento de água no Município de Landri Sales, merecendo ser revista por esta Comissão 
de Contratação, sob pena de grave violação ao ordenamento jurídico vigente. 

 
É o que se espera venha a acontecer, conforme restará esmiuçadamente 

demonstrado a seguir. 
 

2.1. DO CENÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO 
MUNICÍPIO DE LANDRI SALES. VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, À LEI 
COMPLEMENTAR Nº 288/2023 E AO ART. 2º DA LEI Nº 8.987/95. 

 
A Impugnante participou da Concorrência Pública nº. 001/2019, deflagrada pelo 

Município de Landri Sales, ente que detém competência constitucional para organizar e prestar, 
sob regime de concessão ou permissão, os serviços de interesse local2. O objeto do 
procedimento consistiu na contratação de empresa para a execução de serviços de 
abastecimento de água e serviços complementares, no perímetro urbano do ente municipal, por 
meio de Concessão. 

 
Após os tramites licitatórios, a SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE 

LANDRI SALES SPE LTDA. sagrou-se vencedora, sendo-lhe homologado e adjudicado o objeto 
licitado, o que resultou na celebração do Contrato Administrativo nº. 041/2019 (Doc. 02). 
Desde então, os serviços vêm sendo regularmente executado ao longo de todos esses anos e, 
conforme Cláusula 7.1 do instrumento firmado, a Concessão possui prazo de 30 (trinta) anos, 
permitindo-se, ainda, a sua prorrogação: 
 

 
2 CFRB 1988 -   Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
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A partir de então, a Impugnante administra a estrutura da Concessão do perímetro 

urbano do Município de Landri Sales, estando sob sua ingerência a execução dos serviços de 
abastecimento de água naquela localidade. 

 
Nada obstante a existência do contrato acima mencionado, da análise do Edital e 

seus anexos, verifica-se que os bens que integram o Contrato de Concessão nº 041/2019, 
firmado com o Município de Landri Sales, estão indevidamente inseridos no projeto de 
concessão editado pelo Estado do Piauí (CONCORRÊNCIA n. 01/2024/SEAD3), cujo objetivo é 
licitar os serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto da quase totalidade dos 
municípios piauienses.  

 
A situação é contraditória em si mesmo, pois, embora o instrumento convocatório 

tenha consignado, expressamente, que a zona urbana do Município de Landri Sales não integra 
os serviços a serem concedidos pela MRAE, inclui os equipamentos necessários à execução 
dos serviços na lista de bens reversíveis (Anexo IX da Concorrência n. 01/2024/SEAD), criando 
um cenário insustentável na prática, que seria a administração dos bens por duas pessoas 
jurídicas distintas e ao mesmo tempo.  

 
Tal circunstância jamais deveria ter ocorrido, pois a própria Lei Complementar nº 

288/2023, que alterou a Lei Complementar nº 262/2022, é clara ao prever que eventuais 
deliberações da Microrregião de Água e Esgoto do Piauí - MRAE e sua respectiva estrutura de 
governança não poderão prejudicar o direito adquirido ou ato jurídico perfeito, dentre os quais se 
inclui o direito que detém a concessionária de executar os serviços e ser remunerada pelos 
investimentos feitos e a segurança jurídica na manutenção de contrato regularmente celebrado 
entre as partes4: 
 

§ 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste 
artigo não poderão ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato 
jurídico perfeito. 

 

 
3 https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-editais-de-licitacoes/  
4 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não poderão ser exercidas para prejudicar o 
direito adquirido ou o ato jurídico perfeito.” 

https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-editais-de-licitacoes/
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Nesse sentido, ainda que fosse por meio de uma análise superficial da questão, o 
entendimento deve ser um só: os Municípios que possuem a prestação individualizada dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, decorrentes de contratos firmados 
com o setor privado, não devem ter suas estruturas incluídas como parte do processo de 
licitação editado pela MRAE.  

 
A ilegalidade, portanto, é manifesta, tendo em vista que a inclusão das estruturas 

administradas pela Impugnante no projeto da concessão da MRAE viola direito adquirido da 
Impugnante, bem como o ato jurídico perfeito, além de transgredir dispositivos da Lei 
Complementar nº. 262, de 30 de março de 2022, posteriormente alterada pela Lei 
Complementar nº. 288, de 14 de novembro de 2023 e também da Constituição Federal, que 
assim dispõe em seu art. 5º:   

 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada; 

 
E, no mesmo sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) é 

taxativa ao dispor, em seu artigo 6º, a necessidade de observância da lei nova ao ato jurídico 
perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, como sói ocorrer in casu: 

 
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.     

 
O Contrato de Concessão nº. 041/2019 é dotado de perfeição, validade e eficácia, 

requisitos indispensáveis ao reconhecimento do ato jurídico perfeito: a uma, porque firmado por 
partes plenamente legítimas e capazes; a duas, porque válido e com vigência prevista para 30 
(trinta) anos; a três, porque vem produzindo efeitos desde o início de sua vigência; a quatro, 
porque decorrente de regular procedimento licitatório, que foi deflagrado pelo ente municipal e 
para o qual a Impugnante se sagrou vencedora após acorrer a todas as etapas.  

 
A inclusão do Município na MRAE não legitima, sob nenhuma hipótese, a 

transferência do domínio do patrimônio à administração interfederativa, tampouco pode 
comprometer a execução de serviços que estão sendo prestados desde antes da edição das 
leis complementares e, por consequência, da realização dos estudos para edição do projeto 
estadual de concessão.   

 
Some-se a isso o fato de que, conforme disposto no art. 2º, III, da Lei nº 8.987/955, 

o investimento realizado pela concessionária precisa ser remunerado e amortizado ao longo do 

 
5 Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
(...) 
III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegados pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a 
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tempo de contratação, que, no caso, é de 30 anos. Logo, todos os esforços envidados pela 
concessionária para prestar os serviços não podem ser sumariamente desconsiderados, 
tampouco pode o Estado do Piauí apossar-se de estruturas que já são administradas pela 
SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. para transferi-las a 
uma futura contratada, devendo-se observância ao instrumento contratual vigente. 
 

Ante a tudo quanto exposto, resta claro que a instauração do processo licitatório 
de concessão da MRAE falhou em incluir os bens que integram o Contrato de Concessão nº. 
041/2019 no projeto de concessão estadual, o que inquina de grave nulidade todo o certame. 

 
Nesse esteio, requer a SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI 

SALES SPE LTDA. a alteração do Anexo IX da Concorrência nº. 01/2024/SEAD, excluindo-se da 
lista de bens reversíveis os equipamentos que integram o Contrato nº 041/2019 e que são 
utilizados pela Impugnante para prestar os serviços que lhe foram concedidos, pugnando pela 
alteração do instrumento convocatório e seus anexos e sua posterior republicação.  

 
2.2. DOS EQUÍVOCOS EXISTENTES NO PROJETO BÁSICO. INDICAÇÃO INDEVIDA DE 

BENS ADMINISTRADOS PELA IMPUGNANTE COMO REVERSÍVEIS À CONCESSÃO 
DA MRAE. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 18, II, DA LEI Nº.  8.987/95 E AO ART. 6º, XXV, "B" 
DA LEI 14.133/2021 

 
A Lei nº. 8.987/95, ao dispor sobre o regime das concessões públicas, estabelece 

que o Edital de Licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos. 

 
Nesse sentido, o artigo 6º, XXV da Lei nº. 14.133/2021 definiu o que se entende por 

projeto básico, sendo “(...) o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução”.   

 
A adequada apresentação do projeto básico possibilita a avaliação do custo da 

obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter, dentre outros, 
soluções técnicas localizadas, suficientemente detalhadas, a fim de garantir a higidez do projeto 
e minorar os riscos de eventual reformulação6. 

 
sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;    
6 Art. 6º - Para os fins desta Lei, considera-se: 
(..) 
XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a 
obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que 
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
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Sempre que houver previsão de realização de obras e/ou serviços de engenharia, o 

edital da concorrência para celebração de contratos de Concessão deverá especificar quais 
investimentos serão realizados pelo particular, bem como os elementos básicos a serem 
observados quando da sua execução pelo concessionário. 

 
Ocorre que, conforme já sinalizado no tópico antecedente, os comandos contidos 

no artigo 18 da Lei nº. 8.987/95, bem como no art. 6º, XXV da Lei nº 14.133/2021 não foram 
suficientemente atendidos no procedimento da Concorrência nº. 01/2024/SEAD.  

 
Isso porque, embora o Plano Regional de Saneamento Básico da Microrregião de 

Água e Esgoto do Piauí tenha excepcionado a zona urbana do Município de Landri Sales do 
projeto de concessão, os equipamentos utilizados no abastecimento de água da zona rural 
integram a lista dos bens reversíveis (Anexo IX), o que jamais poderia ocorrer pois, na prática, 
inviabiliza a prestação dos serviços pela atual concessionária, já que terá que compartilhar os 
mesmos bens para execução dos serviços.   

 
E ainda que se considerasse a inclusão do Município na MRAE, tal fator não 

legitima, sob nenhuma hipótese, a transferência do domínio do patrimônio à administração 
interfederativa. 

 
A inclusão dos bens atinentes à prestação dos serviços de abastecimento de água 

no perímetro urbano do Município de Landri Sales na Concessão da MRAE configura erro 
gravíssimo de estruturação do projeto básico.  

 
A nulidade do certame é gritante, pois o Item 2 (CERRADO), Subitem 2.1 Zona 

Urbana, 2.1.2 Captação Subterrânea, do Anexo IX da Minuta do Contrato, concernente ao 
Bens Reversíveis ao futuro contrato de Concessão, consigna expressamente como 
reversíveis bens integrantes da estrutura de abastecimento de água do perímetro urbano de 
Landri Sales: 

➢ Item 2. CERRADO 
 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos 
socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida; 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto 
executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao 
prazo inicialmente definidos; 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas 
especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do 
objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições 
organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta 
Lei; 
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Subitem 2.1 Zona Urbana 
Subitem 2.1.2. Captação Subterrânea:  

 

 

 
 

Há a clara indicação e individuação de 09 (nove) bombas do Município Landri 
Sales, as quais são atualmente administradas pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO 
DE LANDRI SALES SPE LTDA., não podendo ser reversíveis à MRAE. 

 
Considerando que a SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI 

SALES SPE LTDA. possui contrato regularmente firmado com o Município de Landri Sales, 
sendo concessionária de serviços públicos essenciais e indispensáveis para o Município, a 
Concorrência nº 01/2024/SEAD precisa ser imediatamente suspensa, com a revisão integral do 
instrumento convocatório e seus anexos, porque neles são incluídas estruturas que são 
administradas pela Impugnante e que são essenciais para manutenção da regularidade do 
Contrato nº041/2019.  

 
Diante da grave falha do projeto, conclui-se que inexistem, no Edital da 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD e seus anexos, os elementos mínimos necessários para 
que a licitação tenha seu curso normal, impedindo as licitantes de formular adequadamente as 
suas propostas técnica e comercial, devendo o ato convocatório ser retificado, pois malfere o 
art. 18, II, da Lei nº 8.987/95 e o art. 6º, XXV, "b" da Lei 14.133/2021, com a consequente 
republicação do edital do certame.  
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2.3. DO ITEM 23.13 DA MINUTA DO CONTRATO DA CONCESSÃO DA MRAE. VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 30, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
As ilegalidades do certame seguem, também, na minuta do instrumento contratual 

que será firmado com futura concessionária. O item 23.13 do instrumento consigna a seguinte 
disposição: 

 
23.13. A área urbana do Município de Teresina, a área urbana do Município de 
Landri Sales, e a área urbana do Município de Antonio Almeida deverão ser 
incluídas na ÁREA DA CONCESSÃO uma vez finalizados os contratos de 
concessão existentes, realizando-se o equilíbrio econômico-financeiro da 
CONCESSÃO. 

 
Ocorre que, conforme narrado, o Contrato de Concessão nº. 041/2019 firmado 

entre a Impugnante e o Município de Landri Sales, após regular processo licitatório, possui prazo 
de vigência de 30 (trinta) anos, podendo ser renovado entre as partes. 

 
Ainda assim, o Item 23.13 da Minuta do Contrato da Concessão estadual impõe, de 

forma inconstitucional, a automática inclusão do perímetro urbano do Município de Landri Sales 
na área da concessão da MRAE, após o término da vigência dos atuais contratos com os 
parceiros privados. 

 
Em 10/07/2024 a Impugnante apresentou Ofício junto à DIRETORIA DE 

ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS/SUPARC/SEAD-PI, gerando o Processo nº 
00002.006120/2024-86 (Doc. 03), por meio do qual provocou o órgão a se manifestar sobre a 
nulidade ora apontada.  

 
Em 15/07/2024 sobreveio a resposta da Superintendente de Parcerias e 

Concessões (Doc. 04), consignando, de forma expressa, que todos os municípios do Estado do 
Piauí que contem com concessões em andamento terão seus contratos inequivocamente 
respeitados e que apenas após o término dos contratos vigentes é que se considerará a 
incorporação dos serviços prestados pela COMPAA à MRAE, caso o Colegiado não delibere em 
contrário.  

 
Ao final, a Superintendente de Parecerias e Concessões sinaliza que os ativos da 

Impugnante apenas integraram o planejamento referencial de eventual expansão dos serviços 
que estão sendo delegados pela MRAE, para proporcionar previsibilidade às licitantes em caso 
de concretização da hipótese de inclusão dos serviços locais no escopo da concessão 
regionalizada, pelo que não haveria qualquer conflito com a atual concessionária. 

 
Ocorre que, inobstante a resposta apresentada pela Superintendência da SUPARC 

parecer excepcionar a situação da Impugnante, o Item 23.13 da Minuta do Contrato da 
Concessão estadual prevê disciplina divergente.  
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A dicção do item é clara ao impor que as citadas áreas urbanas deverão compor a 

MRAE, pelo que não haveria, a princípio, qualquer faculdade ao Poder Concedente Municipal, 
que estaria obrigado a se submeter à futura concessão, mesmo já possuindo estrutura para a 
prestação dos serviços de abastecimento de água. 

 
Há, portanto, clara violação à autonomia Municipal, tendo em vista que eventual 

integração para a prestação de serviços públicos essenciais entre Municípios e Estado não 
poderá, sob nenhuma hipótese, macular a competência constitucional de o ente municipal 
dispor sobre os seus próprios interesses locais, ainda que de forma cooperada, na busca de 
seus interesses comuns. 

 
O artigo 30 da Constituição Federal é claro ao fixar a competência dos 

Municípios para organizar e prestar serviços públicos de interesse local, como sói ocorrer 
na prestação de serviços de abastecimento de água: 
 

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

 
Para além da violação constitucional, a disposição contratual afeta diretamente a 

esfera de direitos da Impugnante, que detém contrato passível de prorrogação com o Município 
de Landri Sales (vide Cláusula 7), cuja previsão precede a edição do projeto estadual e o 
disposto na Cláusula 23.13 da minuta do contrato.  

 
A disposição contida no art. 24 da LINDB reforça o direito da Impugnante, na 

medida em que veda a Administração Pública de, ao rever determinado ato, declarar inválida 
situação plenamente constituída. Ora, a celebração do contrato nº 041/2019 é uma situação 
jurídica plenamente constituída e as normas nele previstas não podem ser revistas, ainda mais 
sem conceder à parte diretamente interessada, como o é a SOLUÇÕES DE ÁGUA DE LANDRI 
SALES, o prévio direito de manifestação.  

 
O instrumento contratual entabuado entre Município e a Impugnante possui suas 

especificidades, e certamente foi firmado com a justa expectativa de que produza plenos 
efeitos, dentre os quais, no caso do Município de Landri Sales, está expressa a possibilidade de 
renovação da contratação. 

 
Portanto, a obrigatoriedade da inclusão do perímetro urbano do Município de Landri 

Sales, uma vez finalizado o contrato de concessão vigente, conforme consta no Item 23.13 da 
Minuta do Contrato, trata de disposição descompassada da realidade do Contrato de 
Concessão nº. 041/2019, maculando o ato jurídico perfeito e a segurança jurídica das partes, 
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bem como o direito do particular contratado, que possui a faculdade de, havendo interesse 
público nesse sentido, renovar a sua contratação com o Município de Landri Sales. 

 
Sendo certo que no perímetro urbano de Landri Sales existe contrato de concessão 

vigente e passível de ser renovado, o Contrato da Concessão da MRAE não pode ignorar os 
termos do instrumento legitimamente firmado pelo Município, sob pena de violar os artigos 30, 
V, da Constituição Federal e 24 da LINDB, o que deverá ser imediatamente revisto pela 
Comissão de Contratação da MRAE. 

 
3. DA CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, na salvaguarda dos seus interesses, tendo em vista o atendimento 

dos requisitos de processamento e por ser a concessionária responsável pelos serviços de 
abastecimento de água no perímetro urbano de Landri Sales (Contrato nº 041/2019), requer que 
a Impugnante que: 

 
i. Seja alterado o Edital da licitação da MRAE, a fim de os equipamentos utilizados no 

abastecimento de água do perímetro urbano do Município de Landri Sales sejam 
efetivamente excluídos do processo licitatório da Concorrência nº. 01/2024/SEAD, 
retificando-se o evidente erro dos estudos técnicos apresentados e preservando-se 
a higidez do Contrato de Concessão nº. 041/2019, firmado com o Município de 
Landri Sales, sob pena de grave violação à segurança jurídica e ao direito adquirido 
da Concessionária; 
 

ii. Por consequência lógica, impõe-se a exclusão dos bens relacionados no Item 2 
(CERRADO), Subitem 2.1 Zona Urbana, 2.1.2 Captação Subterrânea, do Anexo 
IX da Minuta do Contrato da lista de bens reversíveis ao contrato de concessão da 
MRAE, em atenção ao disposto no §9º do artigo 7º, da LC 262/2022, acrescentado 
pela Lei Complementar nº. 288/2023, bem como por determinação expressa do 
artigo 6º da LINDB; 

 
iii. Pugna, ainda, pela exclusão do Item 23.13 da Minuta do Contrato da MRAE, a fim de 

extirpar a disposição que intenta incluir a zona urbana do Município de Landri Sales, 
ao término do Contrato de Concessão nº. 041/2019, inviabilizando eventual 
renovação do instrumento com a Impugnante, tendo em vista violar expressamente 
os artigos 30, V, da Constituição Federal e 24 da LINDB.   

 
Como decorrência lógica e legal do imperioso afastamento das ilegalidades ora 

destacadas, tendo em vista afetarem diretamente a higidez da licitação e a formulação das 
propostas das licitantes, deverá o edital ser republicado, nos termos do §1º do artigo 55 da 
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Lei Federal nº. 14.133/20217, restaurando-se o império da lei e do Estado Democrático de 
Direito. 

 
Por fim, pugna que a presente impugnação seja recebida no efeito suspensivo, 

sobrestando-se a continuidade do certame, inclusive da assentada designada para recebimento 
dos documentos de habilitação e propostas. 

 
Nesses termos, 

Pede deferimento 
 

Teresina/PI, 18 de julho de 2024. 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 
SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 § 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento 
dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
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DOCUMENTOS EM ANEXO 
 
Doc. 01 – Atos constitutivos 
Doc. 02 – Contrato de Concessão nº 041/2019 
Doc. 03 – Ofício - Processo nº 00002.006120/2024-86 
Doc. 04 – Resposta Superintendente de Parcerias e Concessões – SUPARC/SEAD-PI 



SEGUDA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SPE 
LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO, brasileiro, divorciado (a), advogado, natural Teresina PI, 

nascido em 19/04/1973, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.261.484 SSP/PI em 30/072007 em 

Teresina Piauí e CPF: n° 470.995.003-25, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, na Rua 

Antonieta Ferraz, Nº 3641, São Cristóvão, CEP: 64056-125;   

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO, BRASILEIRA, solteira, advogada, natural da cidade de 

Teresina � PI, data de nascimento 03/05/1985, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 2.202.732, 

expedida por SSP/PI em 26/04/2006 e CPF: n° 007.282.913-39, residente e domiciliada na cidade de 

Teresina - PI, na Rua Lucílio De Albuquerque, Nº 1418, Morada do Sol, CEP: 64056-460; únicos sócios 

da sociedade empresária limitada, SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI 

SPE LTDA, CNPJ 35.284.507/0001-07, com seu ato construtivo devidamente registrado e arquivado na 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI sob nº 22200511724 em 23/10/2019, situada na Rua 

Jose M Ferreira Filho, nº 109, Bairro Centro, Landri Sales- Piauí, CEP 64.850-000. Resolvem de comum 

acordo alterar o contrato social e aditivos mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DE CAPITAL 

Retira-se neste ato da sociedade o sócio senhor, SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO , 

acima qualificado, vendendo e transferindo a totalidade de suas quotas que possui na sociedade, 

correspondente a 2.357.381 (Dois milhões e trezentos e cinqüenta e sete reais e trezentos e oitenta e uma) 

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 2.357.381,43 (Dois milhões e 

trezentos e cinqüenta e sete reais e trezentos e oitenta e um real e quarenta e três centavos)  

cede e transfere a totalidade de suas quotas, para nova sociedade empresária que ingressa na sociedade, 

DINIZ NETO SOLUÇOES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP, CNPJ 18.754.547/0001-48,

situada na  Avenida João XXIII, n° 3722; Pavmto 01; Bairro Recanto das Palmeiras; Teresina Piauí, CEP 

64.045-795., arquivada e registrada na MM Junta Comercial do Estado do Piauí � JUCEPI, sob o n. º 

22600024022 por despacho em 06/12/2017 neste ato representado por seu Sócio titular, SEBASTIAO 

FERREIRA DINIZ NETO, brasileiro, divorciado (a), advogado, natural Teresina PI, nascido em 

19/04/1973, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.261.484 SSP/PI em 30/072007 em Teresina 

Piauí e CPF: n° 470.995.003-25, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, na Rua Antonieta 
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Ferraz, Nº 3641, São Cristóvão, CEP: 64056-125;  os quais dão plena, geral e irrevogável quitação, nada 

podendo reclamar agora e no futuro. 

CLAUSULA SEGUNDA � DO CAPITAL 

O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e 

noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em 2.381.193 (Dois milhões e trezentos e  oitenta e 

um mil e cento e noventa e  três reais) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada um , totalmente 

subscrito e integralizado em moeda corrente do país. Assim, o quadro social resta composto da seguinte 

forma: 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO NOME EMPRESARIAL 

  A partir dessa data os sócios resolvem alterar o nome empresarial da sociedade de propósito específico 
(SPE), dotando o nome empresarial em SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE 
LANDRI SALES SPE LTDA.

CLÁUSULA QUARTA- Todas as demais clausulas permanecem inalteradas 

                   E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi 

lavrado, obrigam-se a cumprir fielmente o presente contrato, assinando-o em 1(uma) única via destinada a 

registro a arquivamento na Junta Comercial do Piauí, para que produza os necessários efeitos jurídicos.  

Landri Sales (PI) , 01 de Setembro de 2020 

_____________________________________________ 

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO 
Sócia 

____________________________________________ 

 SEBASTIÃO FERREIRA DINIZ NETO 
 Sócio retirante 

____________________________________________ 

DINIZ NETO SOLUÇÕES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI  EPP 
 SEBASTIÃO FERREIRA DINIZ NETO (ADMISTRADOR)

NOME PART QUOTAS VALOR 

DINIZ NETO SOLUÇÕES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI  EPP 99 2.357.381 2.357.381,43 

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO   1   23.812     23.811,93 

TOTAL 100% 2.381.193 2.381.193,36 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇ ÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMEN TO DE LANDRI 
SALES SPE LTDA. 
 
 
Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

 

 DINIZ NETO SOLUÇOES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP, CNPJ 18.754.547/0001-48, 

situada na Avenida João XXIII, n° 3722; Pavmto 01; Bairro Recanto das Palmeiras; Teresina Piauí, 

CEP 64.045-795., arquivada e registrada na MM Junta Comercial do Estado do Piauí – JUCEPI, sob o 

n. º 22600024022 por despacho em 06/12/2017 neste ato representado por seu Sócio titular, 

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO , brasileiro, divorciado (a), advogado, natural Teresina PI, 

nascido em 19/04/1973, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.261.484 SSP/PI em 30/072007 

em Teresina Piauí e CPF: n° 470.995.003-25, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, na 

Rua Antonieta Ferraz, Nº 3641, São Cristóvão, CEP: 64056-125;  os quais dão plena, geral e 

irrevogável quitação, nada podendo reclamar agora e no futuro. 

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO , BRASILEIRA, solteira, advogada, natural da cidade de 

Teresina – PI, data de nascimento 03/05/1985, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 2.202.732, 

expedida por SSP/PI em 26/04/2006 e CPF: n° 007.282.913-39, residente e domiciliada na cidade de 

Teresina - PI, na Rua Lucílio De Albuquerque, Nº 1418, Morada do Sol, CEP: 64056-460; únicos 

sócios da sociedade empresária limitada, SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE 

LANDRI SPE LTDA , CNPJ 35.284.507/0001-07, com seu ato construtivo devidamente registrado e 

arquivado na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI sob nº 22200511724 em 23/10/2019, 

situada na Rua Jose M Ferreira Filho, nº 109, Bairro Centro, Landri Sales- Piauí, CEP 64.850-000. 

Resolvem de comum acordo alterar o contrato social e aditivos mediante as seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – A partir dessa data admite-se na sociedade o senhor, EDUARDO 

LIMA , brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade de Teresina Piauí, data de nascimento 

16/04/1980, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 2.040.026, expedida por SSP/PI em 

21/08/2008 e CPF: n° 002.475.783-71, residente e domiciliada na cidade de Teresina - PI, na Rua 

Santa Teresinha, Nº 5868, Bairro São Francisco, CEP: 64.009-838. 
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CLÁUSULA SEGUNDA  

O sócio recém admitido senhor EDUARDO LIMA , recebe do sócio remanescente DINIZ 

NETO SOLUÇOES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP, representado pelo eu sócio 

administrador senhor SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO , 238.119 (Duzentas e trinta e oito mil 

e cento e dezenove) quotas no valor de correspondente a 238.119,34 (Duzentas e trinta e oito mil e 

cento e dezenove reais e trinta e quatro  centavos), no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, 

dando cedendo a cessionária, ampla, geral, plena e irrevogável quitação, tornando a recém sócia 

admitida, detentor de todos os direitos e responsabilidades que lhe conferem as referidas quotas de 

participação nesta sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA  

 Retira-se neste ato da sociedade a sócia senhora, MAIRA BARRETO DA SILVA MELO ; 

CPF: n° 007.282.913-39, acima qualificado, vendendo e transferindo a totalidade de suas quotas que 

possui na sociedade, correspondente a 23.812 (vinte e três mil e oitocentos e doze) quotas, no valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 23.811,93 (vinte e três mil e oitocentos e 

onze reais e noventa e três centavos) para a sócia remanescente sociedade empresária, DINIZ NETO 

SOLUÇOES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP, CNPJ 18.754.547/0001-48. 

 
CLAUSULA QUARTA-  DO CAPITAL 

 
O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e 

noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em 2.381.193 (Dois milhões e trezentos e  oitenta 

e um mil e cento e noventa e  três reais) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada um , totalmente 

subscrito e integralizado em moeda corrente do país. Assim, o quadro social resta composto da 

seguinte forma: 

 

 

 
 
 
 

 NOME PART QUOTAS VALOR 

DINIZ NETO SOLUÇÕES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP 
90     2.143.074 2.119.262,09 

EDUARDO LIMA 10   238.119 238.119,34 

TOTAL 100% 2.381.193 2.381.193,36 
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CLÁUSULA QUINTA- Todas as demais clausulas permanecem inalteradas 
 
 

 E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cumprir fielmente o presente contrato, assinando-o em 1(uma) única via destinada a 
registro a arquivamento na Junta Comercial do Piauí, para que produza os necessários efeitos jurídicos.  

 

Landri Sales (PI), 27 de Julho de 2021 

 

_____________________________________________ 
MAIRA BARRETO DA SILVA MELO 
Sócia Retirante 
 
____________________________________________ 
EDUARDO LIMA 
 Sócio 
 
____________________________________________ 
DINIZ NETO SOLUÇÕES DE AGUAS E ESGOTOS EIRELI  EPP 
 SEBASTIÃO FERREIRA DINIZ NETO (ADMISTRADOR)  
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. 

consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00247578371

00728291339

47099500325
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MAIRA BARRETO DA SILVA MELO

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO
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SECRETÁRIO-GERAL 
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QUARTA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA LIMITADA SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE

LANDRI SALES SPE LTDA.

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

DINIZ NETO SOLUCOES DE AGUA E ESGOTOS LTDA, CNPJ 18.754.547/0001-

48, situada na Avenida João XXIII, n° 3722, Pavimento 0, Bairro Recanto das

Palmeiras, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, CEP 64045-795, com seus atos

constitutivos arquivados e registrados na MM Junta Comercial do Estado do Piauí –

JUCEPI, sob o nº 22200621031, por despacho em 06/12/2017, neste ato, representado

por seu administrador não sócio, Sr. JORGE BRITO BARRETO JUNIOR, brasileiro,

engenheiro civil, casado sob comunhão parcial de bens, inscrito no CPF sob o nº

014000275-86 e RG nº 08661558-05 SSP/BA, residente e domiciliado no Conjunto

Campo Experimental, nº 421, apt. 303, Saboeiro, CEP 41180-320, Salvador/BA; e

EDUARDO LIMA, brasileiro, solteiro, empresário, natural da Cidade de Teresina-PI,

data de nascimento 16/04/1980, portador da Carteira de Identidade RG n° 2.040.026,

expedida por SSP/PI em 21/08/2008, e inscrito no CPF sob o n° 002.475.783-71,

residente e domiciliado na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, na Rua Santa Teresinha,

nº 5868, Bairro Vila São Francisco, CEP 64.009-838.

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada, SOLUÇÕES DE ÁGUAS E

ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA, CNPJ 35.284.507/0001-07,

com seu ato constitutivo devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial Do

Estado Do Piauí – JUCEPI, sob o nº 22200511724, em 23/10/2019, situada na Rua José

M Ferreira Filho, nº 109, Bairro Centro, na Cidade de Landri Sales, Estado do Piauí,

CEP 64850-000 (“Sociedade”), resolvem, de comum acordo, alterar o Contrato Social e

Aditivos mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA

SOCIEDADE
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1.1. Os sócios aprovam, por unanimidade, destituir o Sr. SEBASTIÃO FERREIRA

DINIZ NETO, brasileiro, divorciado, advogado, nascido em 19.04.1973, CPF/MF nº

470.995.003-25, Carteira de Identidade RG nº 1.261.484 SSP-PI, emitida em

30.07.2007, nascido em Teresina-PI, residente e domiciliado na Avenida Presidente

Kennedy, nº 2601, Casa 04, Quadra L, Bairro Tabajaras, Teresina-PI, CEP: 64067-901.

Neste mesmo ato, a Sociedade já concede ao referido administrador plena, geral,

irrevogável e irretratável quitação, declarando que o administrador renunciante não

possui nenhuma pendência com a Companhia.

1.2. Ato contínuo, os sócios aprovam, por unanimidade, a eleição para o cargo de

administrador não sócio da Sociedade do Sr. JORGE BRITO BARRETO JUNIOR,

brasileiro, engenheiro civil, casado sob comunhão parcial de bens, inscrito no CPF sob

o nº 014000275-86 e RG nº 08661558-05 SSP/BA, residente e domiciliado no Conjunto

Campo Experimental, nº 421, apt. 303, Saboeiro, CEP 41180-320, Salvador/BA, que se

incumbirá de todas as operações e representará a sociedade ativa e passivamente,

judicial e extrajudicialmente, o qual ocupará o cargo de administrador não sócio.

1.3. Ainda, os sócios aprovam a alteração do Parágrafo único do CAPÍTULO VI,
para constar:

“Parágrafo único. O Administrador da Sociedade somente poderá realizar
os atos abaixo mediante autorização por escrito da maioria representativa
de 2/3 do capital social:

a) Alienação de bens;
b) Contrair empréstimos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
c) Aquisição de quotas de outras empresas;
d) Prestar caução ou garantia em favor de terceiros, ainda que sócios
da empresa;
e) Assinatura de contratos com valor global superior a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais); e
f) Assinatura de alterações contratuais e/ou estatutárias em empresas
subsidiárias da Sociedade.”

1.4. O administrador ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido de

exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
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criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação

peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, a fé pública ou a propriedade, na forma do artigo 1.011, parágrafo primeiro,

do Código Civil.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

2.1. Deliberam os sócios, em comum acordo, pela inclusão dos seguintes parágrafos

sobre a administração e representação da sociedade na “CLÁUSULA VI”:

“Parágrafo Segundo. A Sociedade será administrada e representada
pelo(s) seu(s) administrador(es), sócio(s) ou não da Sociedade,
denominado(s) Diretor(es), que, atuando por prazo indeterminado,
deverá(ão) agir com diligência e lealdade na busca dos objetos sociais,
assim como respeito às deliberações sociais, sob pena de responsabilização
civil e criminal. O(s) Diretor(es) eleito(s) será(ão) adiante nomeado(s) nas
Disposições Transitórias deste Contrato Social ou em ato em separado.

Parágrafo Terceiro. O(s) Diretor(es) toma(am) posse ao firmar este
Contrato Social, ficando dispensado(s) de prestar caução.

Parágrafo Quarto - A Sociedade, representada isoladamente por seu(s)
Diretor(es), poderá nomear procurador(es) para finalidade específica de
praticar atos de gestão, por prazo determinado não superior a 02 (dois)
anos, o(s) qual(ais) assinará(ão) individual ou conjuntamente, em nome da
Sociedade, conforme sejam os poderes para tanto outorgados no
instrumento de procuração.

Parágrafo Quinto - É vedada, sendo nula de pleno direito com relação à
Sociedade, a prática de qualquer ato pelo(s) Diretor(es), sócio(s) ou não,
que tenha sido realizado, no todo ou em parte, em excesso ou
desconformidade com os poderes a ele(s) atribuído(s) ou sejam estranhos
aos negócios e objetos da Sociedade.

Parágrafo Sexto - Observada as demais disposições, caberá a
representação conjunta pelos sócios apenas em órgãos públicos.
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Parágrafo Sétimo - A responsabilidade por manter as contas em
conformidade com as disposições do Código Civil Brasileiro e GAAP
brasileiros, bem como a manutenção e preservação dos livros e registros
contábeis é atribuída ao Sócio Majoritário ou Administrador da
Sociedade.”

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RETIFICAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

3.1. Deliberam os sócios, em virtude do erro na participação no Capital Social da

sócia DINIZ NETO SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ESGOTOS EIRELI EPP

(denominação social anterior da atual DINIZ NETO SOLUCOES DE AGUA E

ESGOTOS LTDA), contido na TERCEIRA ALTERAÇÃO AO CONTRATO

SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA,

item da Cláusula Quarta – Do Capital, registrado em 31/07/2021, sob o nº

20210514094, conforme se verifica:

“CLÁUSULA QUARTA- DO CAPITAL

O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um

mil e cento e noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em

2.381.193 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e noventa e

três reais) quotas no valor de R$1,00 (Hum real) cada um , totalmente

subscrito e integralizado em moeda corrente do país. Assim, o quadro social

resta composto da seguinte forma:”

NOME PART QUOTAS VALOR
DINIZ NETO SOLUCOES DE AGUAS E ESGOTOS

EIRELI EPP
90 2.143.074 2.119.262,09

EDUARDO LIMA 10 238.119 238.119,34

TOTAL 100% 2.381.193 2.381.193,36

3.2. Assim, de maneira a retificar a CLÁUSULA V, fazendo constar as corretas

participações de cada Sócio, o texto do Contrato Social passará a vigorar da seguinte

forma:

“CLÁUSULA V - DO CAPITAL (art. 997, III e art. 980-A, CC)
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O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e

um mil e cento e noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em

2.381.193 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e noventa e

três reais) quotas no valor de R$1,00 (um real) cada um , totalmente

subscrito e integralizado em moeda corrente do país. Assim, o quadro social

resta composto da seguinte forma:”

NOME PART QUOTAS VALOR

DINIZ NETO SOLUCOES DE ÁGUA E ESGOTOS LTDA 90 2.143.074 2.143.074,02

EDUARDO LIMA 10 238.119 238.119,34

TOTAL 100% 2.381.193 2.381.193,36

CLÁUSULA QUARTA – DA EXCLUSÃO DE CLÁUSULA

4.1. Deliberam os sócios, em comum acordo, pela exclusão da “CLÁUSULA XIV -

DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE SÓCIO MINORITÁRIO POR JUSTA

CAUSA (art. 1.085 do CC)”.

4.2. Ato contínuo, em virtude da deliberação acima, consequente a alteração do

Contrato Social da Sociedade, de modo que as cláusula seguinte será renumerada,

passando vigorar da seguinte forma:

“CLÁUSULA XIV - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Landri Sales - PI, para qualquer ação

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial

que seja.”

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO

CONTRATO SOCIAL

5.1. Tendo em vista as deliberações acima, os Sócios resolvem alterar e consolidar o

Contrato Social da Sociedade, que passará a reger-se pelas cláusulas e condições a

seguir transcritas:
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)

A sociedade adotará como nome empresarial: SOLUÇÕES DE ÁGUAS E

ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA, e usará a expressão

SOLUCOES EM ÁGUAS DE LANDRI SALES como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA JOSE M FERREIRA FILHO, nº

109, CENTRO, Landri Sales - PI, CEP: 64850000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)

CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA, GESTÃO DE REDES

DE ESGOTO CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA,

COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE

IRRIGAÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E

DISTRIBUIÇÃO DE AGUA GESTÃO DE REDES DE ESGOTO CONSTRUÇÃO DE

REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E

CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO SERVIÇOS

DE ENGENHARIA. A sociedade tem como objeto social, quando da adjudicação do

contrato decorrente da licitação concorrência publica no 41/2019 com edital 01/2019,

promovida pela prefeitura municipal de Landri Sales a prestação, por sua conta e risco,

dos serviços públicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitário, em caráter de

exclusividade, na área de concessão correspondente a zona urbana, mediante a cobrança

de tarifa dos usuários, compreendendo o planejamento, a construção, a operação e a

manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de

produção e distribuição de agua potável, bem como tratamento do esgotamento

sanitário, incluindo a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos

produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos usuários.

Parágrafo segundo. Para fins de atividades econômicas, exercerá as seguintes

atividades:

CNAE Nº 3600-6/01 - Captação, tratamento e distribuição de água

CNAE Nº 3701-1/00 - Gestão de redes de esgoto

CNAE Nº 4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação

Página 6 de 11



CNAE Nº 7112-0/00 - Serviços de engenharia

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art.

53, III, F, Decreto n° 1.800/96)

A sociedade passará a ter duração por tempo determinado neste ato, por tanto fica

estabelecido o prazo com duração de 30 (trinta anos), a contar a partir de 01 de junho de

2020.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (art. 997, III e art. 980-A, CC)

O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e

cento e noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em 2.381.193 (Dois

milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e noventa e três reais) quotas no valor de

R$ 1,00 (um real) cada um , totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do

país. Assim, o quadro social resta composto da seguinte forma:

NOME PART QUOTAS VALOR

DINIZ NETO SOLUCOES DE ÁGUA E ESGOTOS LTDA 90 2.143.074 2.143.074,02

EDUARDO LIMA 10 238.119 238.119,34

TOTAL 100% 2.381.193 2.381.193,36

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio Jorge

Brito Barreto Junior, brasileiro, engenheiro civil, casado sob comunhão parcial de

bens, inscrito no CPF sob o nº 014000275-86 e RG nº 08661558-05 SSP/BA,

residente e domiciliado no Conjunto Campo Experimental, nº 421, apt. 303,

Saboeiro, CEP 41180-320, Salvador/BA, que representará legalmente a sociedade e

poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. O Administrador da Sociedade somente poderá realizar os atos
abaixo mediante autorização por escrito da maioria representativa de 2/3 do capital
social:

a) Alienação de bens;
b) Contrair empréstimos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
c) Aquisição de quotas de outras empresas;
d) Prestar caução ou garantia em favor de terceiros, ainda que sócios da empresa;
e) Assinatura de contratos com valor global superior a R$ 50.000,00
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(cinquenta mil reais); e
f) Assinatura de alterações contratuais e/ou estatutárias em empresas
subsidiárias da Sociedade.

Parágrafo Segundo. A Sociedade será administrada e representada pelo(s) seu(s)
administrador(es), sócio(s) ou não da Sociedade, denominado(s) Diretor(es), que,
atuando por prazo indeterminado, deverá(ão) agir com diligência e lealdade na
busca dos objetos sociais, assim como respeito às deliberações sociais, sob pena de
responsabilização civil e criminal. O(s) Diretor(es) eleito(s) será(ão) adiante
nomeado(s) nas Disposições Transitórias deste Contrato Social ou em ato em
separado.

Parágrafo Terceiro. O(s) Diretor(es) toma(am) posse ao firmar este Contrato
Social, ficando dispensado(s) de prestar caução.

Parágrafo Quarto - A Sociedade, representada isoladamente por seu(s)
Diretor(es), poderá nomear procurador(es) para finalidade específica de praticar
atos de gestão, por prazo determinado não superior a 02 (dois) anos, o(s) qual(ais)
assinará(ão) individual ou conjuntamente, em nome da Sociedade, conforme sejam
os poderes para tanto outorgados no instrumento de procuração.

Parágrafo Quinto - É vedada, sendo nula de pleno direito com relação à
Sociedade, a prática de qualquer ato pelo(s) Diretor(es), sócio(s) ou não, que tenha
sido realizado, no todo ou em parte, em excesso ou desconformidade com os
poderes a ele(s) atribuído(s) ou sejam estranhos aos negócios e objetos da
Sociedade.

Parágrafo Sexto - Observada as demais disposições, caberá a representação
conjunta pelos sócios apenas em órgãos públicos.

Parágrafo Sétimo - A responsabilidade por manter as contas em conformidade

com as disposições do Código Civil Brasileiro e GAAP brasileiros, bem como a

manutenção e preservação dos livros e registros contábeis é atribuída ao Sócio

Majoritário ou Administrador da Sociedade.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou

perdas apuradas.
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CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE

ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de prolabore

para os sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os

lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente.

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na

continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial

na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos

sócios na proporção de suas quotas. Parágrafo único - O mesmo procedimento será

adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e

preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se

realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.
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CLÁUSULA XIV - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Landri Sales - PI, para qualquer ação fundada neste

contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,

obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em

uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do

Estado do Piauí.

Landri Sales/PI, 19 de julho de 2023.

EDUARDO LIMA

Sócio

DINIZ NETO SOLUCOES DE ÁGUA E ESGOTOS LTDA

Jorge Brito Barreto Junior (REPRESENTANTE LEGAL)

Sócio

Jorge Brito Barreto Junior

ADMINISTRADOR ELEITO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. 

consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00247578371

01400027586
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

EDUARDO LIMA

JORGE BRITO BARRETO JUNIOR

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/08/2023 10:08 SOB Nº 20230406653. 
PROTOCOLO: 230406653 DE 06/06/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12312552453. CNPJ DA SEDE: 35284507000107. 
NIRE: 22200511724. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/07/2023. 
SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA.

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
35.284.507/0001-07
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
23/10/2019 

 
NOME EMPRESARIAL 
SOLUCOES DE AGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SOLUCOES EM AGUAS DE LANDRI SALES 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R JOSE M FERREIRA FILHO 

NÚMERO 
109 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
64.850-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
LANDRI SALES 

UF 
PI 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(86) 9824-6428/ (86) 9999-9999 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/10/2019 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/09/2020 às 15:21:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO, BRASILEIRO, DIVORCIADO(A), ADVOGADO, natural da cidade de Teresina
– PI, data de nascimento 19/04/1973, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.261.484, expedida por ssp/PI em
e CPF: n° 470.995.003-25, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, na RUA ANTONIETA FERRAZ, nº
3641, SAO CRISTOVAO, CEP: 64056-125;

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO , BRASILEIRA, SOLTEIRA, advogada, natural da cidade de Landri Sales – PI,
data de nascimento 03/05/1985, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 2.202.732, expedida por ssp/PI em e
CPF: n° 007.282.913-39, residente e domiciliada na cidade de Teresina - PI, na RUA LUCILIO DE ALBUQUERQUE,
nº 1418, MORADA DO SOL, CEP: 64056-460;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as
condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA, e
usará a expressão SOLUCOES EM AGUAS DE LANDRI SALES como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA JOSE M FERREIRA FILHO, nº 109, CENTRO, Landri Sales -
PI, CEP: 64850000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; GESTÃO DE REDES DE ESGOTO; CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO;
SERVIÇOS DE ENGENHARIA;

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; GESTÃO DE REDES DE ESGOTO; CONSTRUÇÃO DE
REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO
OBRAS DE IRRIGAÇÃO; SERVIÇOS DE ENGENHARIA;.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE Nº 3600-6/01 - Captação, tratamento e distribuição de água
CNAE Nº 3701-1/00 - Gestão de redes de esgoto
CNAE Nº 4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas,
exceto obras de irrigação
CNAE Nº 7112-0/00 - Serviços de engenharia

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 22/10/2019 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (art. 997, III e art. 980-A, CC)
O capital será de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada
uma formado por 1.000,00 (um mil reais)em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ %

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO 900 900,00 90,00

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO 100 100,00 10,00

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.
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TOTAL: 1000 1.000,00 100,00Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ %

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida pelo sócio SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE SÓCIO MINORITÁRIO POR JUSTA CAUSA (art. 1.085 do
CC)
Sem a necessidade de reunião ou assembleia, o sócio que detiver mais da metade do capital social poderá excluir o
sócio minoritário da sociedade, se entender que este está pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.
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atos de inegável gravidade, mediante alteração do contrato social.

Parágrafo único.
A exclusão somente poderá ser determinada se na alteração contratual contiver expressamente os motivos que
justificam a exclusão por justa causa.

CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Landri Sales - PI, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí.

Landri Sales - PI, 22 de outubro de 2019

_______________________________________
SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO

Sócio/Administrador

_______________________________________
MAIRA BARRETO DA SILVA MELO

Sócio

_______________________________________
MAIRA BARRETO DA SILVA MELO

Advogado - PI-006154

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

 

 

ASSINATURA ELETRÔNICA

 
Certificamos que o ato da empresa SOLUCOES DE AGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA

consta assinado digitalmente por:

 

 

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF/CNPJ Nome
00728291339

47099500325

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/10/2019 13:58 SOB Nº 22200511724.
PROTOCOLO: 190485027 DE 21/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11904931076. NIRE: 22200511724.
SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI LTDA

  GLAYDSTON MICHEL SALDANHA MOURA LIRA
            SECRETÁRIO-GERAL
          TERESINA, 23/10/2019
       www.piauidigital.pi.gov.br
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inciso m, sem prejuízo da responsabilidade administrativa da autoridade contratante na, 
transgressão. 

Art. 10 As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei. 
além de serem as mesmas previstas para os servidores efetivos do Município e legislação 
correlata, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e 
assegurado o devido processo administrativo, bem como a ampla defesa. 

Art. 11 A natureza jurídica do vínculo do servidor temporário é contratual, administrativa. 
de natureza e encialmente transitória. 

Art. 12 Aos contratados na forma desta Lei são assegurados: 
1 - a remuneração será prevista em Lei específica, em parcela única, vedado à inclusão 
de gratificação, exceto o adicional noturno e insalubridade/periculosidade, quando for o 
caso; 
li - repouso semanal remunerado; 
III - férias, inclusive proporcionais; 
IV - 13º terceiro salário, inclusive proporcionais; 
V - adicional noturno e insalubridade/periculosidade, quando for o caso. 

Art. 13 O servidor temporário será amparado pelo Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 14 O contrato fumado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem direito a, 
indenizações: 
1 - pelo término do prazo contratual; 
11- por iniciativa do contratado; 
III - por conveniência motivada da Administração Pública contratante; 
IV - pelo cometimento de infração contratual ou legal por parte do contratado, apurada 
em regular processo administrativo; 
V - pela falta de aptidão e cumprimento das obrigações inerentes aos respectivos cargos~ 
VI - no caso de ser ultimado, com nomeação de candidatos, o concurso público com 
vistas ao provimento de vagas correspondentes às funções desempenhadas pelos. 
servidores contratados com base nesta Lei; 
VII - pela extinção da situação ou conclusão do objeto, nas hipóteses previstas nesta Lei~ 
VIII - nas hipóteses de o contratado: 
a) ser convocado para serviço militar obrigatório, quando houver incompatibilidade de 
horário; 
b) assumir mandato eletivo que implique afastamento do serviço. 
IX - se o contratado faltar ao trabalho por 03 (três) dias consecutivos ou 07 (sete) 
intercalado em um período de 12 (doze) meses, mesmo com ju tificativa, ressalvadas as 
faltas abonadas por motivo de doença; 

X- afastamento por motivo de doença por prazo superior a 15 dias consecutivos. 

§ 1 ° A extinção do contrato, nos termos do inciso II, será comunicado com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 2° A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente 

de conveniência administrativa, importará no pagamento do correspondente à 
remuneração, 13º salário e férias proporcionais aos dias trabalhados. 

Art. 15 A Administração diligenciará o envio de todos os contratos firmados ao Tribunal 
de Contas do Estado do Piauí, para a necessária homologação. 

Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, ad 
referendum do Chefe do Executivo. 

Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18 Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em especial, as que versam 
sobre a contratação temporária de excepcional interesse público. 

Cocal dos Alves, 31 de outubro de 2019. 
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I..ANDRI~ 
l'Rl!l'EITURA MUNICIPAL 1)1! LANDRI SAJ.l.!S 

GAUINJ!TE PP PREl'HITO 

HXTRATo QU CQNYBATQ 

TBRMO DR CONTRATO N9 111/201'.I, do 31 do outubro de 2019. 
PROCEDIMl!NTO I\DMINISTKATIVO N■ 082/Z0J'J. 
CONCORRBNCJ,\ PUBLICA N• 01 /2019, 
OBJETO: Contrataçllo t.lc cmprcs.J para pru5tnçllo dos sc:rvlços de gostllo dos Serviços 
Públlws de abastcclmontn do dnua, esgotamento :sanlt6rlo du munlc:lplo de t.andrt Sali:s 
-J>laul. 
RATIFICAÇÃO. IIOMOLO<iAÇÃO 1! ADJUDICAÇÃO: 24/09/2019. 
CONTRATANTB: Profoltura Municipal do Landrt Salas - J>laul, CNl'J: 06.554.117/0001-
01. 
CONTRATADO: Soluções do Ãguas o Abastecimento de Landrl L TDA, CNPJ: 
35.284.507 /0001-07 .. 
PRAZO DB CONCBSSÃO: O prazo da COfllCl!SSÃO é de 30 (trinta) anos, contados da data 
de emissão da ORDEM DB SURVIÇO do SISTP.MA 6 CONCESSIONARIA, permitida a 
prorrogação, desde que comprovado a prc5taç.'lo adequada do serviço e atendidos os 
requisitos 1.,..,1s. 
VALOR DO CONTRATO: R$: 23.811.933,99 {Vinte e três milhões e oitocentos e onze mil 
o novecent011 o lrlntll o ~s reais o noventa e novo centavos) rcruronto ao total da receita 
cstlmada para o presente COfllTRATO. 
FORMA DOS SBRVIÇOS: CONESSIONÃRIA deverá prc5tar serviços adequados, 
entendidos estes como aqueles quu estejam de acordo com o dl1poato nas normas 
vigentes e neste CONTRATO. 
CONDIÇÕl!S DOS SBRVIÇOS1 Condlç6os efotlvas do regularidade, continuidade, 
eOcU!ncla • .seaurança, atualidade, gonuralldado e cortesia na sua prestação e modicidade 
das tarff.ls cobradas dos seus usuários. 
EXBCUÇÃO DOS SBRVIÇOS: Durante todo o pr.n:o da CONCESSÃO, a partir da DATA DE 
ASSUNÇÃO, deverá prostllr os SllRVIÇOS de acordo com o disposto neste CONTRATO. 
visando ao pleno e sotlsíatórto atendimento dos USUÃRIOS. 
FONTE DE RECEITA: /\ CONCliSSIONÃRIA terá direito a rcc:eber, pela prestaçllo dos 
SBRVIÇOS DB AUASTP.CIMllNTO Dll ÁGUI\, a TARIFA conforme disposto no CONTRATO. 
Prefeitura Municipal de Landrl Sales -~utu12ç 

altura Municipal do Landrl Sales - (PI) 
CNPJ: 06.554.117 /0001·01 

Aurélio Saraiva de Sá 
Prefeito 

Concedente 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LANDRl SALES 

GABINETB DO PREFBITO 

ORDBM DE INICIO DOS SBRVIÇOS. 

A Prefeitura Municipal de Landrl Sales - PI, Inscrita no CNPJ n" 
06.554.117/0001-01, situada na Avenida Senador Dirceu Arcoverde, n11 235, centro da 
cidade de Landrl Sales - PI. autoriza a empresa SOLUCOBS DE AGUAS E 
ABASTECIMENTO DE LANDRI - LTDA. com sede e foro na cidade de LANDRI SALES -
Plaul, estabelecida na Rua Josi!i Martins Ferreira filho, oª 109, Centro, CEP: 64.0SO•DOO, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o n• 35.284.507/00D1-07. e Inscrição Estadual n 11 19.654.785-
7, atrav6s do Contrato a• 41./2019 de 31/10/2019, celebrado entre as partes de 
acordo com a llcltaçllo na modalidade CONCORR2NCIA P0BLICA n• 01/2019, a dar 
Infeto aos serviços de gestlo dos Serviços Põbllcos de abastecimento de :lgUa. 
esgotamento sanlmrlo do munlclplo de Landri Sales - Plaul, obedecendo a ÁRBA DE' 
CONCESSÃO, em car.iter de exclusividade, nos termos do ato Justificativo e legislação 
apllc6vel. mediante a cobrança de TARIFA dos USUÁRIOS que se localizam na ÃREA DE, 
CONCESSÃO. que é a Zona Urbana do Munlc:lplo. bem como dos respectivos preços 
relativos aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, de acordo com as regras previstas neste­
CONTRATO e no EDITAL. 

Landrl Salas - (PI), 04 de NO"'BR.O de 2019. 

- -~&. ddr1 Sals;(Pl) ,,..- -?fel~~: 06.554.117/DDOl-01 
Aurello Saraiva de s, 

Prefeito 
Concedente 

~~~gus~m~~rl~t\ ~ 
CNPJ: 35284SD7/00001-07. 

Sebastlllo Ferreira Dlnlz Neto. 
Sócio Administrador. 

ConcesslonArla 

TESTEMUNHAS: 

~ ~:;: CPP/RO: ".)(li\ .9 '1"1,,253 :{ 

CPP /RC: ,2.QYCJ, 5 l..l .2.J 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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. o --~ Estado do Piauí. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUi 

C.N.P.J. 01 .612.533 10001-74 
Av. José Soores da Silva, 1488 • Cenlro • Lagoa do Piauí (PI) 

C.E.P .64.Jall.0001 FOlle: (086) 3259-1132 

CONVOCAÇÃO 

A Sr. Edgar Farias Sobrinho 

tK.t 
~ 

Vimos por meio deste,. convocar o Sr. EDGAR FARIAS SOBRINHO, 

portador do CPF nº 544.94!5.754-53 a compareoer na seda desta Prefei1ura 

Municipal de Lagoa do Piauf - PI , na Av. José Soares da Silva, 1488, centro, da 

cidade de l.agoa do Píaui - PI , no prazo de 05 (cinco) dias, afim de que o mesmo 

reassuma as suas atividades como servidor desle municíp io. 

Lagoa do Piaul-PI, 23 de setembro de 2019. 

Atenciosamente, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ . . . . 
Estado do Piaui. 1 

C.N.P.J. 0L6t2.583 / 0001•74 
Av. JQsé Swres </,) Silva. 1485 - Cet1!ro - lep óo Piauí (PI) 

C.E,P . 64.300.000 1 Fooe: (006) 3259,1132 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n•: 025 /2019 
Processo Administra.ti vo: 039 /201.9 
Modalidade: Dispensa n• 009/200.9 
Objeto; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 
DE PROJETO BÁSICO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS DE PA VIME AÇÃO DE VIAS NO 
MUN!dPIO DE LAGOA DO PIAUÍ - PI, REFERENTE À PROPOSTA SICONV 039531-20'18. 
Contralmte: Municlpio de L;igoo do Piauí -1?I 
Contratado: SELETJV SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA EIREU, CNPJ: 
13.224,659/0001-73. 
Fonte do RecUISo: OrçamenlO Geral do Munidpto e outros. 
Valor global: R$3.000,00 (três mil reats) 
Data da assinatura: 23 de setembro de 2019 
Vlgênda: 31 de dewnbro de 201.9 

PREFEITO MUNIOPA1 

, __ _ 
I.NCPSNFB . . .... . '"'""" . 

ESTADO DO PIAUI 
PREFErTURA MUNICIPAL DE LANDRI SALES 
CNPJ : OS,6154.117/0001-01 
CONSELHO OE8TOR MUNICIPM. DE PPP'S 

TERMO 

Fica aU1orizado pelo conselho gestor municipal de Landl Salea - PI , lnatttuldo por Decreto 
Municipal OD4 de 07 de março de 2018 oom publicação no ditrio oficial d01 municlpioa 
rio dia 09 de março de 2018, EDIÇÃO MMMDXXXII, A Empresa TELLUS MATER 
BRASIL LTDA, Peaoa Jurídica de Direito Privado, oom CNPJ 21.152.960/0001-47, 
Sede na Rua Pa~. n• 220, CEP: 34.006-059 - Vila da Serra, Nova Uma, Estado 
de Minas Gerara, noe termoa da Ch•mada Póblh:a para. os Estudos - ProcMllmento 
da ManlfMtai;lo dt 1111-re- (PMI) n• 002/2019, a(s) emp,esa(s) abaixo 
relacionada(a) a iniciar a realização doe estudos de modelagem técnica, econõmico­
financelra e Jurldlca para a modemfação, e:ficientlzação, expanaao, operação e 
manutenç6o da infraeslrlllura da Rede de lluminaylo P<.ibllca do Munlclpio, ol>selVlildas 
aa aoluçõea d.e engenharia, IUminotécnlca e de tecnologia da informaçao, aplicadas é 
gestão de llumlnaçlo pClbllca, e por ftm a apresemaçAo de projetos quant0 aos pontos 
de Uumlnaçto de fachada e melhoramento apresentados por meio do Relatõrio da 
Comlaaao Técnica. 

CHAMADA PÚBLICA 00212C119 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 111/2019 

AUTORIZADO.R: CONSELHO GESTOR MUNICIPAL OE LANORI SALES - PI . 

AUTORIZADO: TELLUSMATER BRASIL LTDA, Pes~oe Jur1diea de Direito Privado, 
com CNPJ 21.152.960/0001-47, Sede na Rua Paisagem, nº 220, CEP: $4.006--059-Vila 
da Serra, Nova L·rna, Estado de Minas Gerais. 

PRAZO: máximo de até 45 (q,uarenta e clnco duas) poderido ser prorrogado per uma 
úriica vaz por 'IJUal per1odo .. 

Landri Sal•• - PI., 20 de eeteml>ro de 2019 

ESTADO DO PIA.UI 

GABINETE po PREFEITO 

JERMQ DE HQMQLQGAÇÃQ E ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"082120111. 

CONC~NCIA PÚBLICA N" 01/2019. 

OBJETO: Coottawição de empresa para prestação doe serviç,os de geatao do .. 
$ervÍ9CJ8 Públicos de abaatacimento de 6gua, e900tameoto aantt:4rlo do 
munlclplo d• Lan<lfl Sales - PI. 

o procedimento da ConoolT6ncia PObllca, de que trata eele o~ooaS110 foi 
em toda a sua tramita!,60 atendida a legi11lação pertinente, consoante a 
Parecer da OomlsaAo P·ermanente de Uclta~ e da As8eaSOrla Jurídica clee1e 
Munlelplo. 

Deste modo, aatlafaz.endo à Lei e ao mertto, HOMOLOGO o pro08$&0 
da Con00ff6ncla Pública n" 01/2019, e ADJUDICO o abjeto a empresa: 
DINIZ NETO SOLUÇÕES DE AGUAS 1E 1ESGOTOS - EIRELI~EPP, CNPJ: 
18.754.547/0001-48, conforme documentoe que Instruem este proceaao. 

Landri Salee (PI), 24 de setembro ~--

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 
CNPJ: 35.284.507/0001-07 

Rua José Martins Ferreira Filho, 109 – Centro, CEP: 64.850-000, Landri Sales-PI 
E-mail: solucoes.landrisales@gmail.com 

Ofício nº 08.2024 

Teresina/PI, 08 de julho de 2024. 

 

 

À  

Secretaria da Administração do Governo do Estado do Piauí - SEAD 

At.: Ilmo. Secretário de Estado de Governo Marcelo Nunes Nolleto,  

Av. Antonino Freire, 1450, Centro, Teresinha – Pi, CEP 64.001-040 

 

e 

 

Superintendência de Parcerias e Concessões – SUPARC 

At.: Ilma. Superintendente Monique de Menezes Urra 

Av. Rio Poti, 1046, Fátima, Teresina – PI, CEP 64049-410 

 

 

 

 

Ref.: Processo SEI 00002.014136/2023-81.  

Assunto: Oposição à inclusão dos 

equipamentos utilizados pela concessionária 

do Município Landri Sales no procedimento 

licitatório editado pela Microrregião de Água e 

Esgoto do Estado do Piauí (MRAE).  

 

 

A SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 35.284.507/0001-07, 

com sede na Rua José Martins Ferreira Filho, nº 109, bairro centro, Landri Sales/PI, CEP 

64.850-000, na qualidade de Concessionária dos serviços de abastecimento de água do 

Município de Landri Sales, conforme Contrato de Concessão nº 041/2019, vem, por 

intermédio do seu representante legal infrafirmado (Doc. 01), expor e requer o que 

segue. 

 

A Requerente sagrou-se vencedora para a execução de serviços de 

abastecimento de água do Município de Landri Sales, cuja contratação fora formalizada 

pelo Contrato Administrativo nº. 041/2019 (Doc. 02), oriundo da Concorrência Pública 

nº. 001/2019.   

 

Os serviços vêm sendo executados regularmente pela Concessionária e, 

conforme Cláusula 7.1 do instrumento firmado, a Concessão possui prazo de 30 (trinta) 

anos, permitindo-se, ainda, a sua prorrogação: 

 



 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 
CNPJ: 35.284.507/0001-07 

Rua José Martins Ferreira Filho, 109 – Centro, CEP: 64.850-000, Landri Sales-PI 
E-mail: solucoes.landrisales@gmail.com 

 

 

Nada obstante a existência do contrato acima mencionado, a SOLUÇÕES DE 

ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. tomou conhecimento de que os 

equipamentos que integram o contrato nº 041/2019, firmado com o Município de Landri 

Sales, estão inseridos no projeto de concessão editado pelo Estado do Piauí 

(CONCORRÊNCIA N. 01/2024/SEAD1), que tem por objetivo licitar os serviços de 

abastecimento de água e tratamento de esgoto da quase totalidade dos municípios 

piauienses.  

 

Nos termos da Lei Complementar nº. 262, de 30 de março de 2022, 

posteriormente alterada pela Lei Complementar nº. 288, de 14 de novembro de 2023, foi 

instituída a Microrregião de Água e Esgoto do Piauí - MRAE e sua respectiva estrutura de 

governança, cuja implementação jamais deveria ter ocorrido sem a participação dos 

Municípios diretamente envolvidos.  

 

 Em síntese, os atos normativos intentam regulamentar a prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, atribuindo à 

MRAE as competências de planejamento, regulação, fiscalização e prestação, direta ou 

contratada, dos serviços, circunstância que, pelo próprio dispositivo da LC nº 288/2023, 

é excepcionada nos casos em que existem contratos celebrados entre Municípios e 

concessionárias e/ou prestadoras de serviço2. 

 

Ocorre que, consoante se observa do edital da Concorrência nº. 

01/2024/SEAD (Processo SEI 00002.014136/2023-81) e seus anexos, os bens 

administrados pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 

LTDA. integram o projeto de Concessão da MRAE, o que jamais poderia ocorrer, pois a 

concessionária é a responsável pela operação do sistema municipal de saneamento 

básico. 

 

Embora o Plano Regional de Saneamento Básico da Microrregião de Água e 

Esgoto do Piauí tenha excepcionado a zona urbana do Município de Landri Sales do 

projeto de concessão, os equipamentos utilizados no abastecimento de água da zona 

 
1 https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/  
2 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não poderão 

ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito. 

https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/


 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 
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E-mail: solucoes.landrisales@gmail.com 

rural integram a lista dos bens reversíveis (Anexo IX), o que, na prática, inviabiliza a 

prestação dos serviços pela atual concessionária, já que terá que compartilhar os 

mesmos bens para execução dos serviços.   

 

Ou seja, a nulidade do procedimento é gritante, tendo em vista que, mesmo 

com a clara indicação da exceção do perímetro urbano do Município de Landri Sales nos 

estudos que embasaram o projeto de concessão da MRAE, os bens da estrutura 

atualmente operada e administrada pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE 

LANDRI SALES SPE LTDA., por meio do Contrato nº. 041/2019, foram indevidamente 

considerados como bens reversíveis e indevidamente incluídos no processo chancelado 

pelo Estado do Piauí.  

 

Conclui-se, portanto, que o processo licitatório da MRAE está 

claramente inquinado de grave ilegalidade porque consigna os bens atualmente 

administrados pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 

LTDA. como estrutura de abastecimento de água passível de ser revertida à MRAE, 

mesmo diante da existência do Contrato nº. 041/2019, ignorando o direito adquirido da 

atual Concessionária de continuar a execução dos serviços, nos moldes expressamente 

pactuados entre as partes. 

 

Ao fim e ao cabo, é curial reforçar que qualquer projeto a ser desenvolvido 

pelo Estado do Piauí, ainda que fundado na instituição da Microrregião de Água e Esgoto 

do Piauí – MRAE, não poderá afetar os contratos anteriormente firmados e os efeitos de 

sua execução, preservando-se o direito adquirido e o ato jurídico perfeitos formalizado 

pelos contratantes, conforme expressa dicção do artigo 5º, XXXVII, da Constituição 

Federal3. 

 

Nesse sentido, considerando-se que: 

 

I. As partes possuem instrumento contratual vigente e que 

vem sendo regularmente executado, bem como que a 

Concessionária está prestando os serviços de operação e 

manutenção dos sistemas de abastecimento do ente 

municipal, no perímetro urbano do Município de Landri 

Sales; 

 

II. Os estudos formalizados pelo Governo do Estado do Piauí 

durante o processo licitatório, de forma clara, excluíram o 

perímetro urbano do Município de Landri Sales do 

projeto da concessão da MRAE, tendo em vista que o 

serviço de abastecimento de água está sendo prestado 

 
3 XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 



 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 
CNPJ: 35.284.507/0001-07 
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por particular, in casu, pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E 

ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA.; 

 

III. No Anexo IX da Minuta do contrato de concessão dos 

serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário da microrregião de água e esgoto 

do Piauí disponibilizada para consulta pública4, onde 

contém os bens reversíveis ao futuro contrato de 

concessão da MRAE, verifica-se que constam bens 

integrantes da estrutura de abastecimento de água do 

Município de Landri Sales, inobservando-se as 

disposições do Contrato de Concessão nº 041/2019; 

 

A SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 

LTDA. apresenta, de forma expressa, a sua oposição à inclusão dos equipamentos 

utilizados pela concessionária na lista de bens reversíveis (Anexo IX) da 

Concorrência nº. 01/2024/SEAD, eis que eles são utilizados para prestação dos 

serviços de abastecimento de água em favor do perímetro urbano do Município de 

Landri Sales, os quais devem permanecer sendo administrados pela atual 

concessionária, durante toda a vigência da Concessão, não havendo que se falar em 

sua reversão à MRAE. 

 

A inclusão dos bens administrados pela SOLUÇÕES DE ÁGUAS E 

ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. viola, inclusive, o quanto disposto no §9º 

do artigo 7º, da LC 262/20225, acrescentado pela Lei Complementar nº. 288/2023. O 

dispositivo é claro ao determinar que as competências atribuídas ao Colegiado 

Microrregional não poderão ser exercidas para prejudicar direito adquirido e o ato 

jurídico perfeito.  

 

E, no mesmo sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB) é taxativa ao dispor, em seu artigo 6º, a necessidade de observância da lei nova 

ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, como sói ocorrer in casu: 

 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 

jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.     

 

A instituição da MRAE sinaliza a possibilidade de os Municípios prestarem, 

de forma isolada, os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, como 

 
4 https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/ - consulta realizada em 17/06/2024. 
5 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não poderão 

ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito. 

https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/
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já ocorre no Município de Landri Sales, motivo pelo qual requer a SOLUÇÕES DE ÁGUAS 

E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA. que: 

 

 

i. Sejam adotadas as providências pela SECRETARIA ESTADUAL DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEAD, por meio da Superintendência de Parcerias 

e Concessões – SUPARC e sua COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, para 

excluir os equipamentos que integram o Contrato de Concessão nº 

041/2019 do Anexo IX da Concorrência nº. 01/2024/SEAD, 

retificando-se o evidente erro dos estudos realizados e preservando-

se a higidez do Contrato de Concessão nº 041/2019, firmado com o 

Município de Landri Sales, até os seus termos finais, sob pena de 

grave violação à segurança jurídica, ao ato jurídico perfeito e ao 

direito adquirido da Concessionária. 

 

Em tempo, a SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES 

SPE LTDA. reforça seu compromisso enquanto prestadora de serviços públicos essenciais 

aos Município de Landri Sales, ficando à disposição de V. Exas. para prestar todos os 

esclarecimentos que se façam necessários.  

 

 

 

 

SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE 

LTDA. 

 

 

DOCUMENTOS ANEXOS: 

 

Doc. 01 – Atos constitutivos 

Doc. 02 – Contrato Administrativo nº. 041/2019 
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEAD-PI
DIRETORIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS - SUPARC - SEAD-PI

 
OFÍCIO  N.° 51/2024/SEAD-PI/GAB/SUPARC/DEP           Teresina/PI, 15 de julho de 2024.
 
À
SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SALES SPE LTDA.
Exmo. Sr.
JORGE BRITO BARRETO JUNIOR
 
 
 
Assunto: Resposta ao Ofício n.º 08/2024, ao ensejo do requerimento de exclusão dos ativos que integram o Contrato de Concessão n.º 041/2019 do Anexo IX –
Bens Reversíveis ao Contrato de Concessão da Concorrência n.º 01/2024/SEAD
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00002.006120/2024-86.
 

        Senhor Diretor,

 

  A Secretaria de Administração do Piauí – SEAD, por meio de sua Superintendência de Parecerias e Concessões – SUPARC, vem esclarecer e agregar evidências
ante o que requisitado no ofício em epígrafe.

  O Estado do Piauí, convivendo com a urgência de cumprir as metas de universalização da cobertura do serviços essenciais de abastecimento de água potável e
esgotamento sanitário, como determina a legislação federal, promulgou a LCE n.º 262/2022.

  Com a vigência da LCE n.º 262/2022, o planejamento e execução das funções públicas de saneamento básico passaram a ser de competência exclusiva da MRAE
(art. 3º), autarquia interfederativa constituída compulsoriamente por todos os municípios piauienses e pelo Estado do Piauí (art. 2º).

  E, para tanto, referida lei admite que o Colegiado Microrregional realize procedimento licitatório para a delegação da prestação dos serviços (art. 7º, inc. VII),
desde que respeitados o direito adquirido e o ato jurídico perfeito (art. 7º, § 9º).

  Significa, portanto, que, não obstante os contornos do processo licitatório da Concorrência n.º 01/2024/SEAD – no que se incluem seu objeto e a exploração dos
ativos necessários para a execução dos serviços – todos os municípios do Estado do Piauí que contem com concessões em andamento terão a inteireza de seus
contratos inequivocamente respeitadas.

  Apenas após o término destes contratos é que se considerará a incorporação dos serviços de saneamento locais – e consequentemente a transferência de seus
ativos – à concessão regionalizada, caso o Colegiado da MRAE não delibere em sentido contrário.

   Registramos, ademais, que a consideração dos ativos atualmente revertidos à SPE Soluções de Águas e Abastecimento de Landri Sales apenas integrou
planejamento referencial de eventual expansão dos serviços que estão sendo delegados pela MRAE, como forma de facilitar e proporcionar previsibilidade às
licitantes em caso de concretização da hipótese de inclusão dos serviços locais no escopo da concessão regionalizada. 

   Assim, inexistem razões para adoção de providência outra que não o regular prosseguimento da Concorrência n.º 01/2024/SEAD, já que não há qualquer
conflito com qualquer direito, ou mesmo interesse, da atual concessionária do Município de Landri Sales.

  Renovando empenhos de mútua cooperação e atenção, confia-se o presente à consideração.

 

Atenciosamente,

 

(assinado eletronicamente)

Monique de Menezes Urra

Superintendente de Parecerias e Concessões – SUPARC/SEAD-PI

Documento assinado eletronicamente por MONIQUE DE MENEZES URRA - Matr.371162-5, Superintendente, em 15/07/2024, às 10:28, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013492898 e o código CRC 4B914138.

Referência: Caso responda, indicar expressamente o Processo nº 00002.006120/2024-86  SEI nº 013492898

15/07/2024, 10:56 SEI/GOV-PI - 013492898 - SEAD_OFICIO

https://sei.pi.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj0… 1/1

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.pi.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=324532&infra_hash=7cc2861a6e988f222ff693fb35476f37


 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇ ÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMEN TO DE LANDRI 
LTDA  
 
Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

 SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO , brasileiro, divorciado (a), advogado, natural Teresina PI, 

nascido em 19/04/1973, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.261.484 SSP/PI em 30/072007 

em Teresina Piauí e CPF: n° 470.995.003-25, residente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, na 

Rua Antonieta Ferraz, Nº 3641, São Cristóvão, CEP: 64056-125;   

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO , BRASILEIRA, solteira, advogada, natural da cidade de 

Teresina – PI, data de nascimento 03/05/1985, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 2.202.732, 

expedida por SSP/PI em 26/04/2006 e CPF: n° 007.282.913-39, residente e domiciliada na cidade de 

Teresina - PI, na Rua Lucílio De Albuquerque, Nº 1418, Morada do Sol, CEP: 64056-460; únicos 

sócios da sociedade empresária limitada, SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE 

LANDRI LTDA , CNPJ 35.284.507/0001-07, com seu ato construtivo devidamente registrado e 

arquivado na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUI sob nº 22200511724 em 23/10/2019, 

situada na Rua Jose M Ferreira Filho, nº 109, Bairro Centro, Landri Sales- Piauí, CEP 64.850-000. 

Resolvem de comum acordo alterar o contrato social e aditivos mediante as seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DE CAPITAL  

A partir dessa data os sócios resolvem aumentar seu Capital Social de R$ 1.000,00 (Hum Mil 

Reais), dividido em 1.000 (Hum Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada uma, para o valor de 

R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e noventa e três reais e trinta e 

seis centavos), dividido em 2.381.193 ( Dois milhões e trezentos e  oitenta e um mil e cento e noventa 

e  três) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada , totalmente subscrito e integralizado em moeda 

corrente do país. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO CAPITAL 

 

 O Capital Social de R$ 2.381.193,36 (Dois milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e 

noventa e três reais e trinta e seis centavos), dividido em 2.381.193 (Dois milhões e trezentos e  oitenta 

e um mil e cento e noventa e  três reais) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada um , totalmente 

subscrito e integralizado em moeda corrente do país. Assim, o quadro social resta composto da 

seguinte forma: 

Página 1 de 3



 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO NOME EMPRESARIAL 
 
  A partir dessa data os sócios resolvem tornar essa empresa  em sociedade de propósito específico (SPE), 
dotando o nome empresarial em  SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SPE 
LTDA.  
 
CLÁUSULA QUARTA- A sociedade passará a ter duração por tempo determinado neste ato, por 
tanto fica estabelecido o prazo com duração de 30 (trinta anos) ao contar na assinatura na presente data 
visando a conclusão do objeto social 
 
 
CLÁUSULA QUINTA- DO OBJETO 
 

A sociedade tem como objeto social, quando da adjudicação do contrato decorrente da 
Licitação Concorrência Pública nº 41/2019 com edital 01/2019, promovida pela Prefeitura Municipal 
de Landri Sales  a prestação, por sua conta e risco, dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, em caráter de exclusividade, na área de concessão correspondente à Zona 
Urbana, mediante a cobrança de tarifa dos usuários, compreendendo o planejamento, a construção, a 
operação e a manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de 
produção e distribuição de água potável, bem como tratamento do esgotamento sanitário, incluindo a 
gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o 
atendimento aos usuários 
 
CLÁUSULA SEXTA  - Todas as demais clausulas permanecem inalteradas 
 
 

                   E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam-se a cumprir fielmente o presente contrato, assinando-o em 1(uma) única via 
destinada a registro a arquivamento na Junta Comercial do Piauí, para que produza os necessários 
efeitos jurídicos.  

Teresina, 01 de Junho de 2020 

_____________________________________________ 

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO 
Sócia 
____________________________________________ 
 SEBASTIÃO FERREIRA DINIZ NETO 
Sócio Administrador 

NOME PAR QUOTAS VALOR 

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO  99 2.357.381 2.357.381,43 

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO   1   23.812     23.811,93 

TOTAL 100% 2.381.192 2.381.193,36 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUCOES DE AGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SPE LTDA consta 

assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

00728291339

47099500325

MAIRA BARRETO DA SILVA MELO

SEBASTIAO FERREIRA DINIZ NETO

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/06/2020 09:57 SOB Nº 20200216708.
PROTOCOLO: 200216708 DE 01/06/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12002200651. NIRE: 22200511724.
SOLUCOES DE AGUAS E ABASTECIMENTO DE LANDRI SPE LTDA

    ISABELA SANTANA MONTEIRO BARBOSA
            SECRETÁRIA-GERAL
          TERESINA, 01/06/2020
       www.piauidigital.pi.gov.br
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